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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. ART. 1.022 DO CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL, RAT/SAT E CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS 
A TERCEIROS. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DA PARCELA DO SALÁRIO 
DESCONTADA EM FOLHA RELATIVA À COPARTICIPAÇÃO DOS 
EMPREGADOS NO CUSTEIO DE VALE-TRANSPORTE. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. NÃO CABIMENTO. BASE DE CÁLCULO. TOTAL 
DAS REMUNERAÇÕES PAGAS, DEVIDAS OU CREDITADAS AOS 
SEGURADOS EMPREGADOS. RENDA SALARIAL BRUTA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. APLICABILIDADE.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Não se conhece do recurso quanto à apontada afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, 
quando a parte cinge-se à alegação genérica de violação ao referido normativo sem 
especificar qual questão de direito não foi abordada no acórdão integrativo e sem 
demonstrar qual a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento dos 
aclaratórios pela Corte a quo, considerando os fundamentos adotados no acórdão 
recorrido para o deslinde da causa - situação que inviabiliza a exata compreensão da 
controvérsia, incidindo à hipótese a Súmula 284/STF. Precedentes.
3. Inexiste contradição em se reconhecer a falta de prequestionamento de 
determinada questão, quando, como no presente caso, não se conheceu da violação 
do art. 1.022, II, do CPC/2015, por incidência do teor da Súmula 284/STF.
4. A análise da hipótese do art. 1.025 do CPC/2015 requer que a questão a respeito 
da qual se reconhece a ausência de prequestionamento tenha sido suscitada nas 
razões dos embargos de declaração opostos na origem e que não configure indevida 
inovação recursal; no recurso especial, deve a parte alegar violação dos arts. 1.022 e 
1.025 do CPC/2015, com a demonstração de sua pertinência com a matéria e de sua 
relevância para o correto deslinde da causa. Todavia, tendo em vista a aplicação da 
Súmula 284/STF quanto à alegada afronta ao art. 1.022 do CPC, resulta inviabilizada 
a hipótese prevista no art. 1.025 do CPC/2015. Precedentes.
5. No mérito, o Tribunal a quo, verificando que a recorrente interpreta de forma 
equivocada o art. 22, I, da Lei n. 8.212/1991, confundindo o plano jurídico da 
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incidência da hipótese tributária (renda bruta) com o plano econômico do efetivo 
desembolso econômico (renda líquida), consigna que "a hipótese de incidência da 
contribuição previdenciária patronal, nos termos do art. 22, I, da Lei n. 8.212, de 
1991, é o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados 
empregados. Isso quer dizer que a contribuição previdenciária patronal incide sobre o 
valor total bruto das remunerações, ao passo que a impetrante busca, ao contrário, 
que a referida contribuição incida apenas sobre o valor total líquido das 
remunerações, após o desconto da cota-parte devida pelos trabalhadores a título de 
vale-transporte".
6. A Lei 8.212/1991, em seu art. 22, I, determina que a contribuição previdenciária a 
cargo da empresa é de "vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas 
ou creditadas a qualquer título, durante o mês aos segurados empregados e 
trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, 
qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma 
de utilidades e os adiantamentos decorrente de reajuste salarial, quer pelos serviços 
efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de 
serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo 
de trabalho ou sentença normativa".
7. A assente jurisprudência do STJ é no sentido de que, por ser componente da folha 
de salários, não perde a sua natureza remuneratória a parcela do salário dos 
empregados descontada para custear o vale-alimentação, compondo o valor bruto da 
remuneração - base de cálculo da contribuição previdenciária a ser recolhida pela 
empresa, conforme previsão legal, conclusão essa que se aplica às contribuições ao 
SAT/RAT e a Terceiros, dada a identidade de bases de cálculo, nos termos da 
remansosa jurisprudência desta Casa. Confiram-se: : AgInt no REsp 1.936.788/RS, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 9/12/2021; REsp 
1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães. Segunda Turma, DJe 7/4/2021; 
REsp 1.928.591/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
5/11/2021.
8. O entendimento expendido no acórdão recorrido se encontra em conformidade 
com a jurisprudência pacífica do STJ sobre a matéria, o que autoriza a incidência da 
Súmula 83/STJ.
9. Quanto à Súmula 83/STJ, a remansosa jurisprudência do STJ diz que: "A 
jurisprudência atual desta Corte é firme no sentido de que a Súmula n. 83/STJ é 
aplicável tanto aos recursos especiais interpostos pela alínea "c" quanto pela alínea 
"a" do permissivo constitucional" (AgInt no AREsp 1986334/PA, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19/4/2022).
10. Outrossim, a Súmula 83/STJ é aplicável para não conhecer do recurso quando o 
entendimento expendido no acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência pacífica do STJ, e sua pertinência não é adstrita à conformidade do 
decisum a precedentes formados em julgamentos de temas repetitivos. Nesse mesmo 
sentido: AgInt no AREsp 1.585.383/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 7/5/2020.
11. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. ART. 1.022 DO CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL, RAT/SAT E CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS 
A TERCEIROS. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DA PARCELA DO SALÁRIO 
DESCONTADA EM FOLHA RELATIVA À COPARTICIPAÇÃO DOS 
EMPREGADOS NO CUSTEIO DE VALE-TRANSPORTE. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. NÃO CABIMENTO. BASE DE CÁLCULO. TOTAL 
DAS REMUNERAÇÕES PAGAS, DEVIDAS OU CREDITADAS AOS 
SEGURADOS EMPREGADOS. RENDA SALARIAL BRUTA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. APLICABILIDADE.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Não se conhece do recurso quanto à apontada afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, 
quando a parte cinge-se à alegação genérica de violação ao referido normativo sem 
especificar qual questão de direito não foi abordada no acórdão integrativo e sem 
demonstrar qual a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento dos 
aclaratórios pela Corte a quo, considerando os fundamentos adotados no acórdão 
recorrido para o deslinde da causa - situação que inviabiliza a exata compreensão da 
controvérsia, incidindo à hipótese a Súmula 284/STF. Precedentes.
3. Inexiste contradição em se reconhecer a falta de prequestionamento de 
determinada questão, quando, como no presente caso, não se conheceu da violação 
do art. 1.022, II, do CPC/2015, por incidência do teor da Súmula 284/STF.
4. A análise da hipótese do art. 1.025 do CPC/2015 requer que a questão a respeito 
da qual se reconhece a ausência de prequestionamento tenha sido suscitada nas 
razões dos embargos de declaração opostos na origem e que não configure indevida 
inovação recursal; no recurso especial, deve a parte alegar violação dos arts. 1.022 e 
1.025 do CPC/2015, com a demonstração de sua pertinência com a matéria e de sua 
relevância para o correto deslinde da causa. Todavia, tendo em vista a aplicação da 
Súmula 284/STF quanto à alegada afronta ao art. 1.022 do CPC, resulta inviabilizada 
a hipótese prevista no art. 1.025 do CPC/2015. Precedentes.
5. No mérito, o Tribunal a quo, verificando que a recorrente interpreta de forma 
equivocada o art. 22, I, da Lei n. 8.212/1991, confundindo o plano jurídico da 
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incidência da hipótese tributária (renda bruta) com o plano econômico do efetivo 
desembolso econômico (renda líquida), consigna que "a hipótese de incidência da 
contribuição previdenciária patronal, nos termos do art. 22, I, da Lei n. 8.212, de 
1991, é o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados 
empregados. Isso quer dizer que a contribuição previdenciária patronal incide sobre o 
valor total bruto das remunerações, ao passo que a impetrante busca, ao contrário, 
que a referida contribuição incida apenas sobre o valor total líquido das 
remunerações, após o desconto da cota-parte devida pelos trabalhadores a título de 
vale-transporte".
6. A Lei 8.212/1991, em seu art. 22, I, determina que a contribuição previdenciária a 
cargo da empresa é de "vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas 
ou creditadas a qualquer título, durante o mês aos segurados empregados e 
trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, 
qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma 
de utilidades e os adiantamentos decorrente de reajuste salarial, quer pelos serviços 
efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de 
serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo 
de trabalho ou sentença normativa".
7. A assente jurisprudência do STJ é no sentido de que, por ser componente da folha 
de salários, não perde a sua natureza remuneratória a parcela do salário dos 
empregados descontada para custear o vale-alimentação, compondo o valor bruto da 
remuneração - base de cálculo da contribuição previdenciária a ser recolhida pela 
empresa, conforme previsão legal, conclusão essa que se aplica às contribuições ao 
SAT/RAT e a Terceiros, dada a identidade de bases de cálculo, nos termos da 
remansosa jurisprudência desta Casa. Confiram-se: : AgInt no REsp 1.936.788/RS, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 9/12/2021; REsp 
1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães. Segunda Turma, DJe 7/4/2021; 
REsp 1.928.591/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
5/11/2021.
8. O entendimento expendido no acórdão recorrido se encontra em conformidade 
com a jurisprudência pacífica do STJ sobre a matéria, o que autoriza a incidência da 
Súmula 83/STJ.
9. Quanto à Súmula 83/STJ, a remansosa jurisprudência do STJ diz que: "A 
jurisprudência atual desta Corte é firme no sentido de que a Súmula n. 83/STJ é 
aplicável tanto aos recursos especiais interpostos pela alínea "c" quanto pela alínea 
"a" do permissivo constitucional" (AgInt no AREsp 1986334/PA, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19/4/2022).
10. Outrossim, a Súmula 83/STJ é aplicável para não conhecer do recurso quando o 
entendimento expendido no acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência pacífica do STJ, e sua pertinência não é adstrita à conformidade do 
decisum a precedentes formados em julgamentos de temas repetitivos. Nesse mesmo 
sentido: AgInt no AREsp 1.585.383/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 7/5/2020.
11. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por PACÍFICO SUL INDÚSTRIA TÊXTIL E CONFECÇÕES LTDA. 

contra decisão, assim ementada:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL, RAT/SAT E CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A 
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TERCEIROS. BASE DE CÁLCULO. TOTAL DAS REMUNERAÇÕES PAGAS, 
DEVIDAS OU CREDITADAS AOS SEGURADOS EMPREGADOS. PRETENSÃO 
DE EXCLUSÃO DE VALORES PAGOS PELOS EMPREGADOS A TÍTULO DE 
COPARTICIPAÇÃO NO CUSTEIO DE VALE-TRANSPORTE. NÃO 
CABIMENTO. RENDA SALARIAL BRUTA. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 

A Recorrente alega violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, ao argumento de que a 

matéria arguida nos embargos opostos na origem foi foi devidamente apreciada pelo tribunal a 

quo, e requer que esta Corte Superior aprecie as referidas questões, tendo em vista o disposto no 

art. 1.025 do CPC/2015, sendo, assim, inaplicável a Súmula 211/STJ.. Alega a não aplicação da 

Súmula 284/STF argumentando que suscitados desde a petição inicial os artigos legais suscitados 

nos embargos, opostos com intuito de seu prequestionamento. Alega que inaplicável Súmula 

83/STJ porque cabível somente aos recursos interpostos com base na alínea "c" do permissivo 

constitucional - o que não foi o caso - e por a matéria do recurso não ter sido objeto da 

sistemática de recursos repetitivos. Repassa o mérito recursal.

Impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): O presente 

recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide o Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A análise da hipótese do art. 1.025 do CPC/2015 requer que a questão a respeito da qual 

se reconhece a ausência de prequestionamento tenha sido suscitada nas razões dos embargos de 

declaração opostos na origem e que não configure indevida inovação recursal; no recurso 

especial, deve a parte alegar violação dos arts. 1.022 e 1.025 do CPC/2015, com a demonstração 

de sua pertinência com a matéria e de sua relevância para o correto deslinde da causa.

A propósito, na parte que interessa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EM AÇÃO 
COLETIVA. OFENSA À COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ.
[...]
1. Os arts. 502, 503, 507 e 508 do CPC/2015, tidos por violados, não foram debatidos 
pelo Tribunal de origem, nem opostos os embargos de declaração para fins de 
prequestioná-los, o que obsta o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto, 
pois consoante entendimento desta Corte, a admissão de prequestionamento ficto, em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação aos arts. 1.022 e 
1.025 do CPC/2015, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a existência do 
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vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
grau facultada pelo dispositivo de lei, o que não ocorreu no presente feito, sendo, 
portanto, inafastável a incidência da Súmula 211 do STJ. A propósito: AgInt no REsp 
1.802.458/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/03/2020.
[...]
(AgInt no AREsp 1.800.286/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/8/2021, DJe 25/8/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. [...] ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ART. 1022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. [...]
[...]
IV - Ademais, o julgador não está obrigado a decidir com base em todas as alegações 
das partes quando já tenha encontrado motivos suficientes para fundamentar a decisão.
V - A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 não invalidou o 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo).
VI - Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento 
das alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos 
embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do 
art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A 
matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp n. 
1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 
em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no 
REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 
em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e ; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no 
AREsp n. 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019).
[...]
(AgInt no AREsp 1.502.338/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021)

 

Ocorre que, no caso, não se conheceu do recurso quanto à apontada afronta ao art. 1.022 

do CPC/2015, uma vez que a parte cingiu-se à alegação genérica de violação ao referido 

normativo "sem especificar qual questão de direito não foi abordada no acórdão integrativo e 

sem demonstrar qual a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento dos aclaratórios pela 

Corte a quo, considerando os fundamentos adotados no acórdão recorrido para o deslinde da 

causa" - situação que inviabiliza a exata compreensão da controvérsia, incidindo à hipótese a 

Súmula 284/STF.

Isso considerado, a decisão ora agravada, quanto à hipótese do art. 1.025 do CPC/2015, 

dispôs em sua fundamentação (fl. 393):

Tendo em vista a aplicação da Súmula 284/STF quanto à alegada afronta ao art. 1.022 
do CPC, resulta inviabilizada a hipótese prevista no art. 1.025 do CPC/2015.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. [...] ALEGADA VIOLAÇÃO 
DO ART. 1022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. [...]
[...]
IV - Ademais, o julgador não está obrigado a decidir com base em todas as 
alegações das partes quando já tenha encontrado motivos suficientes para 
fundamentar a decisão.
V - A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 não invalidou 
o enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível recurso especial quanto à 
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questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo).
VI - Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o 
conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a 
oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e 
indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp n. 
1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de 
declaração opostos (AgInt no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, 
DJe 2/6/2016) e ; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 
1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019).
[...]
(AgInt no AREsp 1.502.338/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de 
declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar 
o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.
2. O pacífico entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a 
possibilidade de supressão de grau facultado pelo art. 1.025 do CPC/2015 com 
a admissão do prequestionamento ficto, em sede de recurso especial, exige que o 
recorrente alegue violação ao art. 1.022 do CPC/15, de forma 
fundamentada, a fim de permitir ao órgão julgador analisar a presença do 
vício alegado. Ocorre que, no presente caso, por acoimada de deficiência 
insanável, não se conheceu da apontada afronta ao art. 1.022 do CPC/205, 
nos termos da Súmula 284/STF.
3. No caso dos autos, não há vício a ensejar esclarecimento ou a integração do 
que decidido no julgado, pois a tutela jurisdicional foi prestada de forma clara e 
fundamentada.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.442.519/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/8/2020, DJe em 
13/8/2020)

 

Daí, o diposto sobre a ausência de prequestionamento (fls. 392/393):

Por conseguinte, não se conhece do recurso quanto aos arts. 2º, "a" e "c" da Lei n. 
7.418/1985; 28, § 9º, "f" da Lei 8.212/1991; e 97 e 110 do CTN, por não se verificar o 
prequestionamento dos referidos normativos nos fundamentos adotados no acórdão. 
Incidência do óbice da Súmula 211/STJ.
Por oportuno, registre-se inexistir contradição em se reconhecer a falta de 
prequestionamento de determinada questão, quando, como no presente caso, não se 
conheceu da violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, por incidência do teor da Súmula 
284/STF.

 

Nesses pontos, os argumentos recursais ora aduzidos não denotam qualquer equívoco na 

decisão ora agravada, cujo entendimento expendido se mantém.

No mérito, o Tribunal a quo, verificando que a recorrente interpreta de forma 
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equivocada o art. 22, I, da Lei n. 8.212/1991, confundindo o plano jurídico da incidência da 

hipótese tributária (renda bruta) com o plano econômico do efetivo desembolso econômico 

(renda líquida), consigna que "a hipótese de incidência da contribuição previdenciária patronal, 

nos termos do art. 22, I, da Lei n. 8.212, de 1991, é o total das remunerações pagas, devidas ou 

creditadas aos segurados empregados. Isso quer dizer que a contribuição previdenciária patronal 

incide sobre o valor total bruto das remunerações, ao passo que a impetrante busca, ao contrário, 

que a referida contribuição incida apenas sobre o valor total líquido das remunerações, após o 

desconto da cota-parte devida pelos trabalhadores a título de vale-transporte".

Confira-se a íntegra da fundamentação adotada no acórdão (fls. 202-204):

Trata-se de ação mandamental ajuizada por PACIFICO SUL INDUSTRIA TEXTIL E 
CONFECCOES LTDA com o objetivo de afastar a incidência de contribuições 
previdenciárias (cota patronal e RAT) e contribuições sociais (terceiros) sobre o s 
valores descontados/retidos de seus empregados a título de vale transporte. Requer por 
fim seja autorizada a repetição dos valores indevidamente recolhidos a tais títulos, nos 
últimos 5 anos, devidamente atualizados pela Taxa SELIC. Junta documentos.
[...]
É de ser rejeitada a pretensão da impetrante de excluir, da base de cálculo da 
contribuição previdenciária, os valores descontados aos empregados, correspondentes 
à participação deles no custeio do vale-transporte.
Com efeito, a hipótese de incidência da contribuição previdenciária patronal, nos 
termos do art. 22, I, da Lei nº 8.212, de 1991, é o total das remunerações pagas, 
devidas ou creditadas aos segurados empregados. Isso quer dizer que a contribuição 
previdenciária patronal incide sobre o valor total bruto das remunerações, ao passo que 
a impetrante busca, ao contrário, que a referida contribuição incida apenas sobre o 
valor total líquido das remunerações, após o desconto da cota-parte devida pelos 
trabalhadores a título de vale-transporte.
Na verdade, a impetrante confunde o plano jurídico da hipótese de incidência 
tributária (o total das remunerações pagas, devidas ou creditas a qualquer título, 
durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe 
prestem serviços... - art. 22, I, da Lei n. 8.212., de 1991) com o plano econômico 
do efetivo desembolso remuneratório (valores líquidos efetivamente alcançados 
aos trabalhadores pela empresa a título de remuneração, após o desconto da cota 
de participação deles no vale-transporte).
Como se vê, trata-se de mal-entendido da impetrante em relação à exata significação 
do art. 22, I, da Lei nº 8.212, de 1991.
 

Com efeito, a Lei 8.212/1991, em seu art. 22, I, determina que a contribuição 

previdenciária a cargo da empresa é de "vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, 

devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês aos segurados empregados e 

trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer 

que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 

adiantamentos decorrente de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer 

pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato 

ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa".

A assente jurisprudência do STJ é no sentido de que, por ser componente da folha de 

salários, não perde a sua natureza remuneratória a parcela do salário dos empregados descontada 
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para custear o vale-alimentação, compondo o valor bruto da remuneração - base de cálculo da 

contribuição previdenciária a ser recolhida pela empresa, conforme previsão legal, conclusão 

essa que se aplica às contribuições ao SAT/RAT e a Terceiros, dada a identidade de bases de 

cálculo, nos termos da remansosa jurisprudência desta Casa.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A SER RECOLHIDA PELA EMPRESA (PATRONAL). BASE 
DE CÁLCULO. FOLHA DE SALÁRIOS. PARCELA DESCONTADA DA 
REMUNERAÇÃO DO EMPREGADO PARA CUSTEAR O FORNECIMENTO DE 
VALE-ALIMENTAÇÃO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).
2. O Supremo Tribunal Federal, no RE 565.160/SC, ao decidir que a contribuição 
social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do empregado, firmou 
compreensão segundo a qual a expressão ganhos habituais do empregado não se 
restringe ao conceito restrito de salário previsto na CLT, abrangendo todas as parcelas 
de caráter remuneratório pagas em decorrência do contrato de trabalho.
3. Por ser componente da folha de salários, a parcela do salário dos empregados, 
descontada para custear o vale-alimentação, deve compor a base de cálculo da 
contribuição previdenciária a ser recolhida pela empresa. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.936.788/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 6/12/2021, DJe 9/12/2021, grifos nossos)

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. [...] ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, IV, V E VI, 
927, III E IV, E 1.022, I E II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. PRETENDIDA 
EXCLUSÃO DO MONTANTE RETIDO, A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
APLICÁVEL IGUALMENTE À CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT E ÀS 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A TERCEIROS. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, cuida-se de Mandado de Segurança, objetivando "a exclusão do INSS 
retido do empregado da base de cálculo da Contribuição Previdenciária Patronal, RAT 
e Contribuições devidas a Terceiros", assegurado o direito de compensação dos 
valores indevidamente recolhidos a tal título. O Juízo Singular denegou a segurança. O 
Tribunal a quo, mantendo a sentença, negou provimento à Apelação da impetrante.
[...]
V. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, V e VI, 927, III e IV, 
e 1.022, I e II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida 
da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução 
da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
VI. "Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ consolidou 
firme jurisprudência no sentido de que não devem sofrer a incidência de contribuição 
previdenciária 'as importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a 
serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador' (REsp 1.230.957/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido 
ao art. 543-C do CPC). Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, 
destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve 
integrar a base de cálculo da contribuição" (STJ, REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014).
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VII. A contribuição previdenciária do empregado, como o próprio nomen iuris 
sugere, tem por contribuinte o obreiro, figurando o empregador como mero 
responsável tributário na relação jurídica (art. 30, I, a, da Lei 8.212/91). Embora 
o crédito da remuneração e a retenção da contribuição previdenciária possam, no 
mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as incidências são 
distintas. Uma vez que o montante retido deriva da remuneração do empregado, 
conserva ele a natureza remuneratória, razão pela qual integra também a base de 
cálculo da cota patronal.
VIII. A rigor, o que pretende a parte recorrente é que o tributo incida, não sobre a 
remuneração bruta, conforme previsto no art. 22, I, da Lei 8.212/91, mas sobre a 
remuneração líquida. O raciocínio, levado ao extremo, conduziria a perplexidades que 
bem demonstram o desacerto da tese. Primeiro, a exclusão do montante retido a título 
de contribuição previdenciária do empregado permitiria concluir que também o 
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) não integraria a base de cálculo da 
contribuição, aproximando-a, ainda mais, da remuneração líquida. E, segundo, a base 
de cálculo da contribuição patronal, observado o art. 28, § 5º, da Lei 8.212/91, seria 
inferior à base de cálculo da contribuição previdenciária do empregado, em potencial 
violação ao princípio da equidade na forma de custeio, nos termos do art. 194, 
parágrafo único, V, da Constituição.
[...]
X. Por fim, considerada a identidade de bases de cálculo, a conclusão quanto à 
base de cálculo da contribuição previdenciária patronal aplica-se indistintamente 
à contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 8.212/91) e às contribuições sociais 
devidas a terceiros. Em sentido análogo: STJ, REsp 1.858.489/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/08/2020; AgInt no 
AREsp 1.714.284/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2020.
XI. Recurso Especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/3/2021, DJe 7/4/2021, grifos nossos)

 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. VALORES DESCONTADOS 
DOS EMPREGADOS. COPARTICIPAÇÃO VALE-TRANSPORTE. TOTAL DAS 
REMUNERAÇÕES. VALORES BRUTOS. INCIDÊNCIA
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança ajuizado por Alisul Alimentos S.A., 
objetivando, em síntese, a inexigibilidade da cota patronal de Contribuição 
Previdenciária (incluindo RAT e outras entidades) sobre o montante descontado a 
título de Vale-Transporte, Vale-Refeição e Vale-Alimentação em folha de salário dos 
empregados pela Impetrante, diante de suas naturezas manifestamente indenizatórias e 
desvinculadas do conceito de remuneração.
(grifou-se)
2. O Tribunal a quo decidiu que não cabe à contribuinte/empresa pretender que a 
contribuição previdenciária incida apenas sobre o valor líquido da remuneração dos 
segurados empregados após o desconto do montante das parcelas de cota de 
participação dos trabalhadores (a título de vale-transporte, no caso).
3. De fato, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado segundo o 
qual a verba auxílio-transporte (vale-transporte), ainda que paga em pecúnia, possui 
natureza indenizatória, não sendo elemento que compõe o salário; assim, sobre ela não 
deve incidir contribuição previdenciária.
4. Contudo, na hipótese em exame, a empresa busca, por meio do Mandamus, o 
reconhecimento da inexigibilidade da contribuição patronal, não dos valores pagos ao 
empregado, mas dos valores descontados dos empregados a título de Vale-Transporte, 
Vale-Refeição e Vale-Alimentação. (gifei).
5. Discute-se, entretanto, se o valor correspondente à participação do trabalhador no 
auxílio-alimentação ou auxílio-transporte, descontado do seu salário, deve ou não 
integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária, nos termos do art. 22 da Lei 
8.212/1991.
6. O STJ pacificou firme jurisprudência no sentido de que não sofrem a incidência de 
contribuição previdenciária "as importâncias pagas a título de indenização, que não 
correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador" (REsp 
1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
18.3.2014, submetido ao art. 543-C do CPC).
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7. Por outro lado, se a verba trabalhista possuir natureza remuneratória, destinando-se 
a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de cálculo 
da contribuição. O mesmo raciocínio se aplica à RAT e à Contribuição devidas a 
Terceiros.
8. No caso em questão, o fato de os valores descontados aos empregados 
correspondentes à participação deles no custeio do vale-transporte, auxílio-
alimentação e auxílio-saúde/odontológico ser retida pelo empregador não retira a 
titularidade dos empregados de tais verbas remuneratórias. (grifou-se)
9. Só há a incidência de desconto para fins de coparticipação dos empregados 
porque os valores pagos pelo empregador, os quais ingressam com natureza de 
salário de contribuição, antes se incorporaram ao patrimônio jurídico do 
empregado, para só então serem destinados à coparticipação das referidas 
verbas.
11. Outrossim, os valores descontados aos empregados correspondentes à participação 
deles no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e auxílio- saúde/odontológico 
não constam no rol das verbas que não integram o conceito de salário de contribuição, 
listadas no § 9° do art. 28 da Lei 8.212/1991. Por consequência, e por possuir natureza 
remuneratória, devem constituir a base de cálculo da contribuição previdenciária e da 
RAT a cargo da empresa.
11. O STJ, quando do julgamento do REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 7.4.2021, fixou que o montante retido a título de 
contribuição previdenciária compõe a remuneração do empregado, de modo que deve 
integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, da contribuição ao 
SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 8.212/1991) e das contribuições sociais devidas a 
terceiros.
13. É que a pretensão de exclusão da cota do empregado da base de cálculo da 
contribuição do empregador levaria, necessariamente, à exclusão do imposto de renda 
retido na fonte e, posteriormente, à degeneração do conceito de remuneração bruta em 
remuneração líquida, ao arrepio da legislação de regência.
14. Ademais, no referido julgamento do REsp 1.902.565/PR foi apontado, e se aplica 
ao caso presente, o fato de que, "A rigor, o que pretende a parte recorrente é que o 
tributo incida, não sobre a remuneração bruta, conforme previsto no art. 22, I, da Lei 
8.212/91, mas sobre a remuneração líquida. O raciocínio, levado ao extremo, 
conduziria a perplexidades que bem demonstram o desacerto da tese.
Primeiro, a exclusão do montante retido a título de contribuição previdenciária do 
empregado permitiria concluir que também o Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) não integraria a base de cálculo da contribuição, aproximando-a, ainda mais, 
da remuneração líquida. E, segundo, a base de cálculo da contribuição patronal, 
observado o art. 28, § 5º, da Lei 8.212/91, seria inferior à base de cálculo da 
contribuição previdenciária do empregado, em potencial violação ao princípio da 
equidade na forma de custeio, nos termos do art. 194, parágrafo único, V, da 
Constituição."
15. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.928.591/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 5/10/2021, DJe 5/11/2021, grifos nossos)

 

Como visto nos precedentes supra, o entendimento expendido no acórdão recorrido se 

encontra em conformidade com a jurisprudência pacífica do STJ sobre a matéria, o que autoriza 

a incidência da Súmula 83/STJ.

Quanto à Súmula 83/STJ, a remansosa jurisprudência do STJ diz que: "A 

jurisprudência atual desta Corte é firme no sentido de que a Súmula n. 83/STJ é aplicável 

tanto aos recursos especiais interpostos pela alínea "c" quanto pela alínea "a" do 

permissivo constitucional" (AgInt no AREsp 1986334/PA, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2022, DJe 19/4/2022, grifos 

nossos).

Documento eletrônico VDA32712425 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 03/06/2022 19:21:17
Código de Controle do Documento: 1aca15a9-aaf1-4e90-9c7d-8d794f7dd71f



Outrossim, a Súmula 83/STJ é aplicável para não conhecer do recurso quando o 

entendimento expendido no acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência 

pacífica do STJ, e sua pertinência não é adstrita à conformidade do decisum a precedentes 

formados em julgamentos de temas repetitivos. Nesse mesmo sentido: "Por outro lado, incide a 

Súmula 83 do STJ na hipótese apreciada nos autos, visto que ela não está "condicionada à 

existência de precedente submetido à sistemática dos recursos repetitivos, bastando a 

demonstração de que o acórdão recorrido está no mesmo sentido da jurisprudência 

consolidada desta Corte" (AgInt no AREsp 1.585.383/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 29/4/2020, DJe 7/5/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.981.651 / RS
Número Registro: 2022/0012887-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5010944-42.2020.4.04.7205 50109444220204047205

Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PACÍFICO SUL INDÚSTRIA TÊXTIL E CONFECÇÕES LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - SC003210
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PACÍFICO SUL INDÚSTRIA TÊXTIL E CONFECÇÕES LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - SC003210
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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